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APRESENTAÇÃO


			Desde a minha infância, estudar na Universidade de São Paulo (USP) era um objetivo para mim. Mais precisamente, um objetivo que me foi colocado pela minha mãe. Periodicamente, ela ia ao campus da Cidade Universitária no Butantã para fazer tratamento dentário e, encantada por aquele espaço amplo, arborizado, com edifícios peculiares, imaginava a sua filha naquele lugar.


			Não sem dificuldades, seguimos esse objetivo, meus pais e eu e, logo após o término do ensino médio, ingressei no curso de Ciências Sociais na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP. Na época com 17 anos, eu não tinha nenhuma certeza sobre qual curso queria fazer. Prestei vestibular em várias instituições e em cursos diferentes. Para a USP reservei um curso que não tivesse concorrência muito alta, tamanho o medo de falhar e de não atender às expectativas da minha família.


			Foram 13 anos estudando nessa instituição, completando bacharelado, licenciatura, mestrado e doutorado. Tive oportunidades de trabalho e de renda desde o primeiro ano da faculdade, realizando estágios na instituição, participando de grupos de pesquisa com bolsas de diferentes instituições. Pude me dedicar apenas à pesquisa durante o período da pós-graduação e, além disso, tive a experiência de um estágio na Faculdade do Porto, em Portugal. A USP era mesmo o que tínhamos sonhado.


			Contudo, esse sonho não é sonhado por muitos. Para a maior parte dos brasileiros, o acesso às universidades públicas parece fora de seu alcance, como algo extremamente difícil de conquistar, ou mesmo como parte de um mundo restrito a uma pequena elite. Esse sentimento não está descolado da realidade, uma vez que, apesar de menos de 20% dos estudantes brasileiros serem formados nas escolas privadas, as vagas nas universidades públicas têm sido, nas últimas décadas, ocupadas por esse mesmo grupo.


			A exclusão começa antes mesmo dos processos seletivos. Entre os inscritos nos vestibulares das universidades públicas paulistas, apenas 30%, em média, é composto por estudantes que cursaram o ensino básico público. Diante disso, surgem questionamentos: caso a maioria dos estudantes das escolas públicas se inscrevesse nos processos seletivos, haveria possibilidade de modificar esse quadro? Essa relativamente pequena procura por vagas nas universidades públicas seria resultado da autoexclusão desses sujeitos, diante do imaginário que se construiu sobre a escola pública no país?


			Com esses questionamentos iniciei a pesquisa em 2009, dentro do programa de doutoramento da Faculdade de Educação da USP, sob a orientação da Prof.ª Maria Cecília Cortez Christiano de Souza – que acolheu minha inquietação ainda muito geral. A tese foi defendida em junho de 2013, em meio à onda de manifestações pelo Brasil, um dos inícios das transformações políticas e sociais que culminaram no impeachment de 2015/2016, alterações na Lei de Diretrizes e Bases, a finalização da Base Nacional Comum Curricular e a eleição presidencial em 2018, cujo resultado marca uma mudança de rumos nas políticas sociais.


			Cerca de cinco anos depois, a transformação da tese em um livro não pretende esgotar as mudanças que ocorreram nos tantos âmbitos aqui tratados. As atualizações concentraram-se nos dados de inscrições dos vestibulares das universidades públicas paulistas e nas alterações nas políticas afirmativas. O capítulo “O acesso ao ensino superior no Brasil e a construção de desigualdades”, que faz uma breve incursão histórica pelo nosso sistema de ensino, traz alguns breves comentários sobre acontecimentos recentes relacionados ao tema proposto, mas transparecendo a dificuldade de se analisar o momento histórico atual, diante de tantas incertezas.


			Contudo, são essas mesmas incertezas que apontam ser necessário dar visibilidade ao tema. Apesar das inúmeras dificuldades apresentadas no acesso ao ensino superior público, que refletem uma desigualdade abissal, muitas conquistas deram-se nesses últimos anos – em especial a adoção do sistema de cotas para estudantes egressos do ensino público, negros, pardos, indígenas e refugiados, inclusive nas universidades estaduais. Não compreendo tal conjunto de conquistas como solução definitiva, mas como um passo em direção à maior equidade no acesso à educação, especialmente àquela que tem o poder de ampliar horizontes, tal como a USP ampliou o meu. E, para que continuemos nesse caminho, precisamos seguir avançando.


			





PREFÁCIO


			A defesa da educação como instrumento para o desenvolvimento do Brasil já é feita há décadas e, recentemente, toma como exemplo países asiáticos que progrediram supostamente devido ao investimento nessa área. A possibilidade de ascensão social por meio da escolarização, atrelada ao mérito individual, também é repetida à exaustão, para tentar justificar a imensa desigualdade de renda existente em um país como o nosso. Apesar disso, o fracasso da educação em alavancar o país para que seja considerado de primeiro mundo, e para que seus cidadãos tenham melhores postos, é atestado pelas estatísticas nacionais e internacionais, quer as voltadas para a medição de distribuição de renda, quer para o nível de aprendizado de alunos brasileiros.


			Tal defesa configura uma ideologia que esconde a reprodução da desigualdade social, justificada por meio do insucesso social e individual de uma área, e evidencia a contradição entre a defesa incondicional da educação escolar para todos e o fato de a universalização da escolarização não ter tido bons frutos: por que a defesa dessa atividade não corresponde a uma carreira docente que valorize a atuação do profissional, dando-lhe o respeito merecido, como a qualquer outro trabalhador, e um salário condigno?


			Aprendemos com os pensadores da Escola de Frankfurt que a esfera da cultura, que envolve a da educação, também a escolar, tende a se tornar cada vez mais uma mercadoria como outra qualquer e, na atualidade, assume também o caráter de fetiche que a indústria cultural lhe proporciona, tal como explicitado no primeiro parágrafo. Assim como o fetichismo da mercadoria, descrito por Marx, “valor” e “valor de uso” são invertidos no pensamento: “se a educação é paga e bem paga, deve ser boa”. O “valor” se torna “valor de uso”. Também na acepção freudiana de fetiche, tal conceito explica o fenômeno: desvio de atenção do principal para algo secundário que a fixa; a educação escolar passa a ser o centro, esquece-se da sua determinação social, que se caracteriza por contradições estruturais. Mas o fetiche da educação escolar envolve a ambiguidade frente ao conhecimento, ao saber, à inteligência, que são tanto prezados como alvo de desvalorização; atrai pelo respeito à autoridade daquele que detém o saber, atrai pela fragilidade que esse mesmo saber possa representar para os que valorizam a força em detrimento do pensamento; esses últimos, em geral, trazem consigo o ressentimento de não poderem fazer parte da cultura.


			Mas há um saber que é valorizado, por seu parentesco com o sucesso, com a força: o saber técnico, o saber adaptativo, que resigna a vida à existência possível nesta sociedade; e é essa educação escolar que atualmente é valorizada, quer para o progresso do país, quer para o desenvolvimento individual, por meio de sua capacitação. O pensamento que permitiria ir além do existente mediante a crítica é considerado inócuo – não prático – ou imediatamente político, daí um dos principais atrativos do movimento atual nomeado erroneamente de “escola sem partidos”, e erroneamente, pois, claro, o que querem combater não é propriamente a não defesa de partidos políticos em sala de aula, mas a presença de discussões políticas na escola que, segundo os defensores desse movimento, deveria priorizar o ensino adaptativo, técnico. Ora, se a educação também deve ser dirigida para a cidadania, para o habitante da pólis, só pode ser política, caso contrário não é educação, mas adestramento à sociedade existente. Não se trata de desconsiderar a importância do saber técnico, mas de criticar a restrição de todo conhecimento e reflexão a ele.  


			Sem a formação política, que permite a crítica a esta sociedade e a possibilidade de pensar sua transformação, a formação, segundo Theodor W. Adorno, é pseudoformação; uma formação incompleta, alheia aos interesses sociais conflitantes, alheia ao desenvolvimento da sensibilidade que permite conhecer as origens dos sofrimentos e assim possibilita combater seus determinantes, no que é possível. Mas pseudoformação significa também uma educação meramente adaptativa ou seu aparente contrário – valorizar a cultura pela cultura –, e essas duas possibilidades envolvem as escolas dirigidas às diversas classes sociais.


			Dessa discussão deriva que a universalização da educação escolar para todos, ainda que desejável, não realiza os objetivos sociais de uma educação emancipatória, que não seja somente adaptativa. Ainda assim, é de se indignar que, como mostram os dados e a argumentação presentes neste livro, de autoria da professora Paula Nascimento, a educação média e superior não atinja todos os brasileiros em idade escolar, e que o ensino superior tido como de melhor qualidade – o que é oferecido, sobretudo, pelas universidades públicas – tenda a ser destinado aos que cursaram o ensino básico em escolas privadas, com custo financeiro possível a poucas pessoas.


			Assim, se de um lado a formação, em todos os níveis e tipos de escolas, tende a ser reduzida à formação técnica, o que a professora Paula nos mostra, com exposição de dados estatísticos e de pesquisa qualitativa, é que mesmo essa formação que tenha alguma qualidade parece ser, no limite, vedada aos que se formaram em escolas públicas, que, por terem menos recursos, não podem concorrer com escolas privadas voltadas às elites econômicas. 


			Apresentando essas contradições apenas enunciadas, este livro as explicita e discute-as de forma apropriada, sem recair em nenhum imobilismo, apontando os limites da educação escolar, quando se consideram as necessárias modificações sociais para uma sociedade justa, mas também como essa educação pode contribuir para isso.


			São Paulo, novembro de 2018


			José Leon Crochick


			Professor titular – USP
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Introdução


			Desde que foram instituídos como referências para mensurar a qualidade do ensino no Brasil, o Sistema de Avaliação da Educação Brasileira (Saeb), a Prova Brasil e o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) têm apontado dados alarmantes sobre a escola pública brasileira. Por exemplo, em 2017, o Índice de Desenvolvimento da Educação em São Paulo (Idesp) – construído a partir da nota dos alunos no Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) – mostrou que, em uma escala de 0 a 10, a rede de escolas estaduais paulista teve a nota média de 2,36 para o 3.º ano do ensino médio2. 


			Tais exames e índices, se aprofundados e discutidos em seus limites e possibilidades, podem ser instrumentos importantes para aqueles que administram os sistemas escolares. Contudo, quando esses dados são deslocados para a mídia, principalmente, eles mudam o sentido e têm efeitos inesperados. O mesmo se pode falar sobre as estatísticas da correlação entre pobreza e fracasso escolar.


			Os indicadores do fracasso, tais como a reprovação e a evasão escolar, que foram relacionados às condições sociais dos estudantes, adquiriram “um valor em si” e os estigmatizaram. Os sociólogos, ao discorrerem sobre fracasso escolar, trabalham com o conceito adequado à sua teoria e à metodologia de pesquisa. Contudo, quando suas teses são transpostas para a relação concreta entre instituição escolar/professores e alunos, podem ter consequências indesejáveis, como o discurso de impotência apoiado num determinismo sócio familiar que foi dominante na década de 1980.3


			Bernard Charlot analisa aspectos subjetivos ligados à sensação de exclusão escolar por parte dos estudantes e às dificuldades que estes enfrentam, alijados dos caminhos que levam à universidade. Mesmo quando alguns poucos têm êxito em cursar uma universidade de prestígio, são tomados por uma sensação de que pisam em uma terra estranha4. Esse sentimento de inadequação foi descrito por Bourdieu em sua autobiografia, quando falava de sua timidez, de seu sentimento permanente de deslocamento e de desajustamento quando se comparava aos que ele chamava de “herdeiros”, ou seja, filhos de famílias que “nadavam de braçadas” em conteúdos que, para ele, eram penosa e desajeitadamente decifrados5.


			O risco que a atividade intelectual envolve tende a ser sentido pelos estudantes de classe alta como uma aventura e pelos de classe baixa como uma possibilidade de humilhação e vergonha. Essa tensão pode ser considerada ainda mais forte, segundo Bernard Charlot, porque “[...] a imagem da escola como via de inserção profissional e social apagou a idéia da escola como lugar de sentido e de prazer [...]”6.


			A pressão para o aumento do nível de escolarização justifica-se pela evolução do mercado de trabalho, cada vez mais exigente – ao menos no que concerne às exigências de certificação. Derouet alerta, porém, que apesar de incontestável, esse argumento é pouco mobilizador para o aluno, “[...] pois pede aos jovens que consintam em fazer maiores sacrifícios para conseguir posições que as gerações anteriores haviam conseguido com menores esforços [...]”7.


			Luiz Carlos de Freitas, ao descrever o processo de ampliação da educação pública no Brasil, assinala características que se constituem como agravantes no imaginário social negativo relacionado à escola pública. De acordo com o autor, houve uma mudança no “metabolismo escolar” na medida em que as políticas públicas dissimularam a exclusão do sistema educacional, como a repetência e a evasão, transformando-as em atos de responsabilidade do próprio aluno por meio de “[...] um processo de autoexclusão a partir das opções que faz, a partir do capital cultural anteriormente reunido em sua convivência na classe social respectiva, a partir das expectativas de classe e do seu esforço pessoal dentro do sistema escolar [...]”8. Na relação professor-aluno, os estereótipos ganham maior importância, uma vez que a avaliação no nível formal (notas e aprovação) perde importância, dando lugar a uma avaliação que se dá no nível informal (juízos de valor). As representações e os juízos interferem nas estratégias de ensino na sala de aula e, como argumenta Freitas, é nesse plano informal da regulação da autoestima que se define o sucesso ou o fracasso do aluno.


			O processo de expansão da educação pública foi também um processo amplo de privatização do ensino para as camadas da população que podem pagar – semelhante ao que ocorreu em relação à saúde e à segurança pública. No lugar de reivindicar um serviço público de qualidade, fazendo valer os seus impostos, as classes média e alta passam ainda a ter esses serviços privados como um sinal de status, de distinção social9. 


			Fora do sistema escolar, as expectativas em relação às populações pobres não são melhores. A participação de jovens na criminalidade tem sido destaque na mídia, principalmente a partir da década de 1990, quando o uso e o tráfico de drogas expandiram-se nas grandes cidades brasileiras e atingiram as juventudes das periferias10. Desde então, a opinião pública, de forma geral, desconhecendo as condições e os sujeitos nessa situação, é levada a associar a figura do jovem pobre dos grandes centros urbanos à condição de delinquente ou de potencial delinquente. As instâncias governamentais, por sua vez, reforçam essa representação ao se empenharem em políticas que consideram esse jovem pobre como sujeito cujo tempo livre deve ser administrado ou que deve ser objeto de projetos e de intervenções governamentais apenas quando se encontra em situação de risco, ou seja, quando se encontra à beira da delinquência. Tais considerações nos levaram a pensar que as razões do fracasso escolar transcendem a relação do aluno com o saber e avançam nos preconceitos dos atores envolvidos no processo educativo e da sociedade em geral.


			Sendo-lhes negadas as possibilidades de ter uma vida com maior bem-estar, os jovens estudantes das camadas populares encontram-se sempre frente a restrições. Habituados às limitações, esses sujeitos são levados a uma espécie de “autodomínio esclarecido”, antecipando uma exclusão que lhes parece como dada. A realidade, diz Adorno, “[...] se tornou tão poderosa que se impõe desde o início aos homens – de forma que esse processo de adaptação seria realizado hoje de um modo antes automático [...]”. A adaptação é imposta socialmente com tamanha força que os “[...] sujeitos precisam impor a adaptação a si mesmos de um modo dolorido, exagerando o realismo em relação a si mesmo, e, nos termos de Freud, identificando-se ao agressor [...]”11. 


			Ao analisar o acesso ao ensino superior no Brasil, Antônio Sérgio Guimarães argumenta que os grupos que experienciaram uma posição subalterna, por um longo período de tempo, sofrem com problemas relacionados a uma preparação insuficiente, além de pouca persistência ou motivação para chegar ao ensino superior. Ao lado disso, o autor apresenta dados que mostram como o caráter competitivo e tenso dos vestibulares prejudica mais o desempenho de membros de grupos subalternos do que membros dos grupos dominantes12.


			Os estudantes das escolas públicas brasileiras têm acesso, por meio da mídia, ao que é dito sobre a situação do sistema escolar em que estudam. Muitos deles enfrentam a discriminação daqueles que partem do pressuposto de estarem lidando com alunos “difíceis” ou “desinteressados”, agindo com descaso13. Cria-se a ideia de que escola pública é sinônimo de escola ruim e de que os seus estudantes são vistos, indiscriminadamente, como menos aptos ao sucesso escolar. Como nos chama atenção Jean-Yves Bourdin, “[...] a interiorização, pelos pobres, do desprezo de classe dos ricos é um dos principais obstáculos para que nossos alunos aprendam [...]”14. Muitos desses estudantes acabam se convencendo de que são culpados pelas dificuldades que enfrentam na escola e questionam-se, afinal, “[...] de que adianta estudar, se não somos capazes de aprender? [...]”15.


			Movimentos sociais e parte da opinião pública têm pressionado as universidades públicas a abrirem suas portas aos estudantes mais pobres. Na última década, desenvolveram-se políticas diversas nesse sentido: isenção de taxas de vestibulares, criação de cursinhos populares, adoção do Enem como critério para os processos seletivos, sistemas de cotas, avaliações seriadas, sistemas de bônus, entre outros. Tem-se verificado, contudo, que essa mudança nas políticas não significou uma mudança correspondente nos padrões sociais e culturais. Apesar do aumento expressivo do índice de concluintes nas escolas públicas, a proporção de estudantes dessa rede que tenta uma vaga na USP não se alterou significativamente de 1995 a 2017, permanecendo em torno de 30% de estudantes egressos da rede pública de ensino16. Por um lado, esse fenômeno pode ser explicado pelo aumento do número de vagas em outras instituições públicas no estado de São Paulo e pela possibilidade do estudo gratuito via Prouni17. Por outro lado, porém, o que explicaria o fato de que, mesmo diante de incentivos crescentes, o número de alunos da escola pública que se inscrevem no vestibular das universidades estaduais paulistas – sendo essas gratuitas e mais prestigiadas – permanece muito menor do que o número de alunos da escola privada?


			Em 2004, a Pró-Reitoria de Pesquisa da USP divulgou que 40% dos inscritos na Fuvest eram estudantes formados por escolas públicas, ainda que cerca de 87% das matrículas no ensino médio naquele ano tenham sido da rede pública. A principal hipótese apresentada pela Pró-Reitoria de Graduação da USP foi a autoexclusão, ou seja, que os alunos não se sentiam capazes de ingressar nas universidades públicas ou que não tinham condições financeiras de se manter no curso e que, por isso, não se inscreviam para os vestibulares nessas instituições18. Em 2006, a procura pelo vestibular da Unicamp também diminuiu, em especial pelos alunos de escolas públicas, e a autoexclusão também foi a explicação dada pelo coordenador de pesquisas do vestibular dessa universidade, que afirmou ser esse o maior obstáculo à entrada do aluno carente no vestibular, além da falta de conhecimento sobre os apoios dados pela Unicamp aos estudantes mais pobres para a sua manutenção na Universidade. Chama atenção um dado divulgado pela Unicamp: mesmo com o bônus do vestibular, das 95 escolas da rede estadual de Campinas, 66 nunca haviam inscrito um aluno no vestibular da Unicamp antes do seu programa19.


			As declarações sobre a diminuição do interesse pelo vestibular das universidades públicas paulistas deram destaque ainda à ideia de que os estudantes “acham que a universidade não é para eles”, que os “estudantes têm baixa autoestima” ou que “há uma cultura da autoexclusão”, entre outras. Outra explicação para a baixa procura pelo vestibular era a dificuldade em pagar a taxa de inscrição do vestibular, o que foi contrariado pela baixa procura de isenções na USP e pelo baixo comparecimento de alunos da rede pública que se inscreveram no vestibular da Unicamp com a isenção.


			Para Soares e Júdice, o senso comum de que, no Brasil, as escolas privadas são melhores do que as escolas públicas, levaria à autoexclusão. Isso se os estudantes não confiam que a escola em que estudam – por ser pública – poderia lhes preparar para um vestibular mais concorrido20. 


			Assim, diante da preocupação generalizada em relação à qualidade da educação pública básica e às dificuldades de acesso ao ensino superior público em São Paulo, investigamos a autoexclusão como barreira para que os estudantes da rede estadual paulista de ensino entrem nas universidades públicas no Estado e nos propomos a analisar as condições educacionais que inibem os estudantes das escolas públicas a terem as universidades públicas como alternativas. Defende-se, neste trabalho, que a ausência de perspectiva em relação ao ensino superior por parte dos estudantes é mais do que a simples falta de informação do aluno frente ao vestibular; trata-se antes de um dos efeitos das ideologias envolvidas na constituição e desenvolvimento do sistema educacional brasileiro. Ideologias que fazem da existência de dois sistemas de ensino paralelos, o sistema público e o privado, um entrave ao ingresso no ensino superior público, que no Brasil é gratuito e de prestígio. Para alguns estudantes de escolas privadas, entrar no ensino superior público lhes parece a continuidade natural de seus estudos.


			É necessário sublinhar também que a escola pública está se habituando à redução das possibilidades de acesso de seus estudantes ao ensino superior. Para tanto, explorou-se a bibliografia sobre o tema, procurando aprofundar uma discussão teórica e analisar dados estatísticos disponíveis sobre o ingresso nos vestibulares de universidades públicas paulistas.


			Essa pesquisa permitiu apreender efeitos das políticas públicas até agora empreendidas para o acesso ao ensino superior, tanto aquelas adotadas pelos órgãos governamentais como aquelas geradas pelas próprias universidades públicas. Ainda que brevemente, analisaram-se formas de acesso ao ensino superior em outros países para fins de comparação. Como meio de aprofundar os significados abertos pela palavra dos sujeitos-alvos dessas políticas e vítimas dessa exclusão, entrevistamos jovens estudantes do 3.º ano do ensino médio de uma escola pública paulista a respeito das suas ambições escolares e das suas expectativas de ingresso no ensino superior.


			Apresentação dos capítulos


			Examinamos com mais detalhes, neste livro, alguns aspectos da ideologia que ao mesmo tempo atraem e impedem alunos da escola pública de ter acesso às universidades públicas, principalmente porque no Brasil esses alunos são identificados com as camadas mais pobres da população.


			No primeiro capítulo, esboço historicamente como o problema desse acesso foi colocado, construído, manejado, mantido e revestido de diferentes argumentações ao longo da história brasileira, principalmente a partir da década de 1930. Esse esboço permite tornar perceptível que certos impasses se constituíram a partir de opções políticas que depois foram naturalizadas como desigualdades escolares inevitáveis.


			Ainda no primeiro capítulo, Acesso ao ensino superior no Brasil e a construção de desigualdades, é possível perceber como cada geração e cada momento histórico recebeu o problema educacional como legado do passado brasileiro do qual não podiam fugir. Tais problemas restringiram e moldaram a forma de perceber o problema educacional, embora muitas vezes tenha existido uma ilusão de que começavam do zero. Tal esboço também permite, ainda que não em detalhe, mostrar como no Brasil certos problemas assumiram uma forma própria de surgimento, de regulamentação por meio de leis, de influências e de conflitos políticos.  


			Outro aspecto da ideologia educacional é discutido no segundo capítulo, As avaliações e os rankings na construção da imagem da escola pública. Nele analiso o sistema de avaliação e de ranqueamento que progressivamente foi imposto no Brasil a partir da década de 2000 e que é um dos componentes mais fortes das ideologias que envolvem o pensamento e as decisões políticas sobre a educação. 


			No terceiro capítulo, Dados de acesso ao ensino superior e ações afirmativas, destaco um aspecto dominante nos trabalhos de educação que é representado pelas políticas públicas de remediação que, apesar de necessárias, não podem ser ilusoriamente vistas como solução para a inclusão de alunos pobres nas universidades. Esse pensamento também se reveste de um aspecto ideológico – tanto por reduzir a desigualdade à filantropia, como por ensejar uma discussão infinita sobre a questão da qualidade e do mérito. Mostra como, apesar de flagrantes iniquidades do ponto de partida, a ideologia meritocrática se faz presente. Ainda nesse capítulo, para destacar a especificidade do caso brasileiro, confronto as suas formas de acesso ao ensino superior com exemplos de outros países.


			Por último, apresento o que foi o ponto de partida: A fala dos estudantes – uma pesquisa piloto, que trata da pesquisa realizada com o terceiro ano do ensino médio de uma escola pública da capital paulista. Essas falas permitem abordar a forma como essa ideologia é apreendida por sujeitos por ela subjugados e formados – e como ela repercute nas suas perspectivas de futuro, angústias, formas de perceber suas limitações e dificuldades, antecipando o desejo, as restrições, a sensação de impotência e de culpa que lhes foram impostos no momento de ter acesso à universidade.


			Como afirmei anteriormente, contra a ideia de autoexclusão, minha hipótese é de que há uma montagem ideológica – configuração ideológica que tem base na realidade objetiva. Assim, antes de proceder ao desenvolvimento desse plano, duas questões merecem ser tratadas: a primeira é discernir as bases teóricas pelas quais o conceito de ideologia será usado e, intimamente ligada a elas, a forma como a estrutura do ensino está montada sobre promessas que não se concretizam, ou seja, a emancipação e a formação. A proposta aqui é refletir se haveria uma contradição intrínseca aos sistemas educacionais modernos que ensejariam por si mesmos o falimento da promessa contida no acesso à educação superior pública. Para tanto, examinaremos, a seguir, concepções da teoria crítica a respeito da educação.


			Fundamentos teóricos


			Analisando teoricamente, os pressupostos da teoria crítica da sociedade e do marxismo fornecem algumas indicações norteadoras da pesquisa, uma vez que defendem que a realidade social deve ser entendida, principalmente, a partir das condições objetivas, ou seja, atitudes individuais e de grupos sociais estão fortemente ligadas às condições materiais de produção da existência social. Esse pressuposto parece salutar, uma vez que o ganho de crescente complexidade das teorias derivadas do marxismo e o peso adquirido pelas determinações simbólicas não devem nos fazer esquecer que as condições objetivas devem ser levadas em conta. Consideramos de boa regra metodológica assinalá-las, mesmo sem desconsiderar que fatores como crenças, linguagem, desconhecimento do funcionamento do sistema escolar etc. possam estar implicados nos obstáculos que se ergueram contra o acesso dos alunos de escolas públicas às universidades também públicas. O teor remediativo de políticas públicas tais como cotas, cursinhos populares etc. tem afastado os estudos daquilo que poderíamos chamar de condições objetivas, materiais e sobretudo ideológicas. É importante a prescrição de Horkheimer e Adorno, que aproxima a teoria crítica do marxismo ao divergir, por exemplo, da crença dos ideólogos no princípio de que a consciência é o que determina o ser21.


			Sem dúvida, essas condições objetivas (o que o marxismo denomina como real) e sua relação com a maneira de ver o mundo são problemas clássicos que ultrapassam os limites desse trabalho. No entanto, Marilena Chauí ajuda a clarificar essa questão ao explicar que, na teoria marxista,


			O real não é um dado sensível nem um dado intelectual, mas é um processo, um movimento temporal de constituição dos seres e das suas significações, e esse processo depende fundamentalmente do modo como os homens se relacionam entre si e com a natureza. Essas relações entre os homens e deles com a natureza constituem as relações sociais como algo produzido pelos próprios homens, ainda que não tenham consciência de serem os seus únicos autores.22


			Ainda que as representações sociais fossem importantes para a análise, não seriam elas que determinariam a realidade; são as condições objetivas que determinam a forma e o conteúdo do mundo e do pensamento. Contudo, as condições materiais e as relações sociais não se apresentam de forma clara e, por isso, não são percebidas em sua superfície. Desse modo, a teoria teria o papel de revelar os processos objetivos que levam à exploração e à dominação. 


			Nesse sentido, as dificuldades que se colocam para os estudantes das escolas públicas paulistas no acesso ao ensino superior público serão analisadas, principalmente, no que diz respeito a alguns de seus problemas de formação e de possibilidade de acesso, a partir da relação desses problemas com as condições objetivas vividas por esses estudantes. Assim, aspectos como o imaginário social ou os estereótipos construídos sobre as escolas públicas paulistas serão analisados a partir de sua materialidade nas relações sociais que lhes deram origem.


			Em um momento em que a crise do sistema escolar ganha destaque e em que se buscam formas de superá-la, medidas vão sendo propostas: reformas nos currículos escolares, aumento do tempo de permanência na escola, novas formas de avaliação do desempenho dos estudantes e das instituições, entre outras. Na urgência que se coloca para a expansão do ensino em seus diversos níveis e para resultados favoráveis de desempenho nos índices educacionais, pouco se reflete sobre o sentido que a escolarização tem se direcionado e a sua relação com a realidade da produção da existência social.


			Indo ao encontro da opção metodológica de privilegiar a análise das questões educacionais tratadas nessa pesquisa em sua relação com as condições objetivas, o conceito de pseudocultura discutido por Adorno (1971) contribui para a reflexão sobre o real alcance das políticas educacionais no sentido último daquilo que ela busca (des)favorecer: a emancipação dos sujeitos envolvidos no processo educativo.


			Pseudocultura


			É importante, antes de tudo, uma breve apresentação da ideia de Bildung, palavra do idioma alemão que dá origem ao conceito de pseudocultura (Halbbildung). Bildung pode ser entendida, conforme Antoine Berman, como uma variação erudita da palavra Kultur. E, de acordo com ele, “[...] para a família lexical a qual pertence, esse termo [Bildung] significa muito mais e se aplica em muitos outros registros [...]”23. Bildung designa processo e também resultado de uma formação cultural tanto de um indivíduo como de uma sociedade, o que assinala, assim, o seu sentido pedagógico.


			O que é então a Bildung? Ao mesmo tempo um processo e o seu resultado. Pela Bildung, um indivíduo, um povo, uma nação, mas também uma língua, uma literatura, uma obra de arte em geral se formam e adquirem assim uma forma, uma Bild. A Bildung é sempre um movimento em direção a uma forma que é uma forma própria.24 


			Entre as formas de realização da Bildung, destacam-se algumas que estão presentes na discussão sobre pseudoformação por Adorno. O processo da Bildung, ou formação cultural, dá-se por meio do trabalho, entendido como a ação prática de transformação das coisas. A formação cultural se dá ainda pela experiência de alteridade, em uma imersão em lugares e realidades antes desconhecidos, em que no início se experiencia uma alteridade radical e, num momento posterior, relativiza-se tal alteridade e se experiencia uma espécie de unificação com o que era estranho.


			Aqui se faz importante destacar o conceito de experiência:


			É provável que o conceito mais elevado que o pensamento alemão da época tenha criado para interpretar esse processo seja o da experiência, que Hegel arrancou da estreiteza de sentido que Kant lhe havia conferido. Pois a experiência é a única noção que pode abarcar todas as outras. Ela é alargamento e infinitização, passagem do particular ao universal, prova de cisão, do finito, do condicionado [...]25


			A Bildung foi uma ideia muito valorizada pelos alemães do século XVIII, como o espírito que determina como uma época histórica “articula a sua compreensão de mundo”. Destaca Berman: “Não seria exagero afirmar que esse conceito resume a concepção que a cultura alemã da época tem de si mesma, a maneira pela qual ela interpreta seu modo de desdobramento [...]”26. Conceito que, como explica Rosana Suarez, foi se esvaziando de conteúdo a partir do século XIX. Tal decadência do conceito, diz a autora, foi atestada por Friedrich Nietzsche em sua obra Considerações extemporâneas27, que se relaciona com o que explica Norbert Elias em Os alemães: 


			[...] o medo da violência e da subversão revolucionária começou a cair como uma sombra sobre o pensamento dos europeus e a obscurecer suas esperanças de um melhor futuro, tal como voltaria a ocorrer no século XX sob a influência das violentas convulsões de novas revoluções28.


			Para Adorno, a formação (Bildung), partindo desses pressupostos, deveria se orientar à emancipação, ou seja, a dar condições aos indivíduos para que pudessem, seguindo a velha máxima kantiana, “servir-se do próprio entendimento sem a orientação de outrem”. Tal emancipação se faz essencial nas sociedades democráticas, uma vez que os cidadãos devem ser capazes de identificarem as suas próprias necessidades e vontades, além de serem capazes de identificar conflitos e de negociar os seus interesses. Desse modo, a educação, como parte da formação cultural, deveria se voltar não à modelagem de pessoas a partir de critérios impostos exteriormente, e nem à simples transmissão de conhecimento, e sim à “produção de uma consciência verdadeira”29. Consciência que não deve ser entendida apenas como “capacidade formal de pensar”, mas como a “capacidade de fazer experiências”30.


			Em Teoría de la seudocultura, escrito na década de 1960, Adorno desenvolveu uma argumentação em torno dos limites da formação dos sujeitos diante das condições objetivas das sociedades capitalistas de sua época. Nesse texto, o autor defendeu que os problemas da formação deveriam ser vistos não só pelos aspectos internos à instituição escolar, mas também nas relações cruciais que a instituição escolar mantém dentro do contexto social.


			De acordo com Adorno, a formação havia se tornado uma categoria fixa, desvinculada da realidade, o que constituía um entrave para a sua realização. Como esclarece o autor, a formação tornou-se reificada, uma entidade imutável e fixa com a crescente hegemonia do pensamento burguês, quando esse pensamento elegeu modelos típicos ideais como modelos de formação:


			Su idea se emancipó con la burguesía: caracteres o tipos sociales del feudalismo, tales como el gentilhomme y el gentleman, pero especialmente la antigua erudición teológica, se desprendieron de su ser tradicional y de sus determinaciones específicas y se independizaron frente a las unidades vitales en que hasta entonces habían estado embebidos; se hicieron objeto de reflexión y conscientes de sí mismos, y fueron cedidos a los hombres a secas: su realización habría de corresponder a una sociedad burguesa de seres libres e iguales.31


			Nesse trecho, o autor aponta ainda que tais modelos, como o homem erudito, o teólogo ligado à Igreja e o cavalheiro (gentil-homem), por estarem desvinculados da cultura que lhes originou (o feudalismo) e que, ao menos em parte, sustentava suas condições de existência, ficaram sem sustentação na cultura burguesa, que de modo algum poderia formar sujeitos que compartilhavam uma realidade diversa: o burguês não era um nobre que detinha obrigações feudais, mas vivia da mais-valia de uma grande maioria de trabalhadores que se ocupavam, essencialmente, da sua autoconservação, em função da exploração que marca a sociedade capitalista. 


			Tais figuras feudais tidas como ideais de formação pela burguesia contradiziam os princípios iluministas de educação e de democracia da escola pública, laica e gratuita, como proposta pela Comissão de Educação da Assembleia Legislativa Francesa e apresentada por Condorcet em 179232 – como um marco dos princípios da Revolução Francesa. Nos planos de organização da educação pública da assembleia estava a criação um “homem novo”, que levasse adiante os princípios da Revolução, de uma sociedade verdadeiramente democrática. Prometia-se, para tanto, a igualdade de acesso ao ensino, a superação da menoridade conforme pensada por Kant e a diminuição das clivagens sociais contra o despotismo e os privilégios, ainda que houvesse, já entre os enciclopedistas, aqueles que se preocupavam com a possibilidade de a formação desviar os trabalhadores da produção, prejudicando a economia pública – o que os fazia temer uma educação igual para todos.


			Dessa forma, nota-se que não há vínculos objetivos entre o modo de produção e a formação cultural do sujeito promovida pelos sistemas educacionais e, como defende Adorno, uma formação que se restringe ao mundo das ideias, que não é mobilizada no dia a dia dos sujeitos, não é formação.


			A objetivação dos sujeitos resultante desse sistema de produção negou aos trabalhadores e também aos poderosos as condições para uma verdadeira formação, ou seja, aquela que se apropria de uma cultura viva, conectada com a vida objetiva dos homens e que leva à experiência e à emancipação. Isso se relaciona ao processo de divisão do trabalho, que se torna cada vez mais sofisticado e que, no sistema capitalista, pressupõe a separação entre o trabalhador e os meios de produção. Foram se desenvolvendo dois tipos de “homens livres modernos”: o burguês, que detém os meios de produção, e o trabalhador, que é liberado da servidão, mas que é destituído dos meios de trabalho e consequentemente da sua liberdade, uma vez que é coagido à busca pela sua sobrevivência. Assim, tais personagens típicos descritos por Adorno, o gentil-homem burguês e o erudito burguês, são resultantes dessa dicotomia que divide, de um lado, “[...] o trabalho como expressão de uma vontade livre e dotada de fins próprios, e, de outro lado, o trabalho como relação da máquina corporal com as máquinas sem vida, isto é, com as coisas naturais e fabricadas [...]”33. Daí a consequente divisão entre aqueles que se ocupam da atividade intelectual e aqueles que se ocupam da prática, o que tornou ambos os grupos incapazes de refletir sobre a realidade – uns porque refletem sobre aquilo que não experienciam e outros porque são embrutecidos pelo trabalho e não lhes cabe a atividade de pensar. Seguindo esse pensamento, uma produção que se “espiritualiza” desvinculando-se da práxis torna-se impotente quando entregue à realidade dos homens. Essa separação é o que produz uma consciência “progressivamente dissociada”, o que, no limite, assinala o autor, materializou-se na relação dos homens com a cultura na Alemanha nazista: um alto nível cultural artístico que não evitou o genocídio34.


			Assim, para solucionar a crise na formação, é preciso uma teoria que trate de forma ampla a cultura em seu movimento, e não como algo “sacralizado”, como um valor em si mesmo. Para Adorno, a cultura não deve ser nem sacralizada e nem eliminada, pois ela, apesar de constituída mediante as condições objetivas, não se reduz a elas e é uma das únicas formas de transcender tais condições.


			[...] pero tal cosa requiere que no solamente se quebrante la absolutización de la cultura, sino asimismo que no se hipostasíe, que no se coagule en una tesis adialética su interpretación como algo no independiente, como mera función de la praxis y mero remitir a ella. La inteligencia de que lo que se ha originado no se reduce a su origen [...]35.


			Nesse texto, Adorno critica a crença generalizada de que a escolarização ou a formação acadêmica, independentemente do seu sentido, poderia cumprir o que promete, ou seja, proporcionar ascensão social ou ao menos a reflexão sobre formas de vida mais dignas. Contudo, a formação ou a educação não pode, segundo ele, proporcionar por si mesma as condições objetivas que a sociedade não oferece. Sustentar essa crença tem como resultado provocar nos sujeitos a sensação de impotência. 


			[...] El conocimiento de los abusos sociales de la seudoformación confirma que no es posible cambiar aisladamente cuanto es producido y reproducido por estados de cosas objetivos que mantengan impotente la esfera de la conciencia [...]36.


			Adorno aponta para contradições importantes intrinsecamente ligadas ao processo de universalização da educação escolar e da massificação da cultura como parte de uma ideologia da integração. Nos primeiros tempos da Revolução Industrial, o proletariado era objeto das relações de produção e só era considerado sujeito na condição de produtor; o autor assinala que, com a integração do proletariado no mercado consumidor, as barreiras sociais foram se tornando cada vez mais fluidas para a consciência, não obstante as relações de produção não terem se alterado significativamente37. É possível concluir que Adorno aponta aqui uma contradição de base: grande parte da população não está preparada para experienciar a educação escolar e a cultura vinculada aos modelos burgueses, pois as suas condições objetivas de vida impossibilitam esse tipo de experiência. No limite, também essa escolarização para o burguês redundaria na absorção de uma cultura esvaziada de sua potência criativa. 


			No entender de Adorno, essas contradições só tenderiam a se tornar mais agudas na fase atual do capitalismo. Se compararmos, diz ele, as possibilidades de formação dadas pelo sistema de produção atual àquelas idealizadas pelo liberalismo, percebe-se uma regressão do ideal de formação do sujeito. No início do capitalismo, em sua fase liberal, o livre mercado favorecia a ampliação das possibilidades de formas de produção e, assim, a ampliação do pensamento. Com a consolidação do capitalismo de monopólio, tais possibilidades foram se restringindo.


			Na falta de outro modelo em vista do empobrecimento cultural que percebia, Adorno considerou importante pensar as alterações sofridas pela sociedade no liberalismo, pois, originalmente, segundo ele, essa sociedade permitia pensar além do existente e, em um determinado momento – mesmo que breve, restrito a uma parcela da população e dependente do trabalho do outro –, correspondia às condições objetivas dos sujeitos que se formavam: sujeitos que possuíam o tempo livre e recursos materiais e culturais suficientes. 


			Posteriormente, o processo de massificação da educação ofuscou as reivindicações pelo acesso à verdadeira formação. Embora tenha tido a vantagem de abarcar todos, tal massificação levou a uma formação que não encontra correspondência na vida objetiva. E tal desvinculação não se restringe à classe trabalhadora, pois como já mencionamos, tornada fixa e sem mobilizar a experiência, a formação não é possível nem mesmo para os burgueses. 


			Uma significação alegórica dessa questão é a famosa interpretação de Horkheimer e Adorno (1985) na Dialética do esclarecimento, quando analisam o encontro de Ulisses com as sereias, relatado no canto XII da Odisseia. Entre as diversas renúncias de Ulisses para completar a sua jornada e voltar à sua família, está a renúncia a se deixar levar pelo prazer do canto das sereias que estão em seu caminho e o condenariam ao naufrágio. Sua estratégia para ouvir o canto, mas se manter no rumo é ser amarrado no mastro do navio que lhe transporta enquanto os remadores, submetidos a ele, têm seus ouvidos tapados com cera. Ulisses ouve sem poder agir enquanto os remadores agem porque não podem ouvir. Uma das interpretações desse canto é que ele representa tanto o processo de dominação dos homens, daqueles que são submetidos pelos poderosos que lhes impedem de ter acesso à fruição, quanto o processo de dominação dos próprios senhores que impõem a repressão a si mesmos para poder manter a dominação atuante.38


			O esclarecimento – o que será aprofundado no próximo item – produziu um avanço tecnológico capaz de elevar a produção de bens a um nível que seria suficiente para satisfazer as necessidades dos homens com um mínimo de trabalho. No século XIX já havia uma sociedade da abundância, o que poderia garantir a sobrevivência de todos se os recursos fossem produzidos e fabricados com esse propósito. Não obstante, os avanços que poderiam libertar os homens da esfera da produção, como a automação da produção, não impediram que os homens fossem aprisionados por meio de novas formas de controle social. Os componentes da indústria cultural, como um sistema coeso que abarca os meios de comunicação e que transforma a cultura em mercadoria, exercem o controle social de um modo sutil, porém eficiente, incitando o desejo pelo consumo e moldando os sujeitos de acordo com modelos adaptados aos interesses do sistema capitalista. O tempo livre é ocupado pelos bens culturais que imitam a rapidez da esfera da produção, impedindo que o sujeito se desacostume ao ritmo das máquinas. O capitalismo transforma o mundo em mundo do trabalho e a possibilidade do consumo faz com que os homens aceitem essa submissão.


			A partir dessa perspectiva, Adorno não defende a adequação da formação à precariedade das condições da população, mas sim a elevação dos padrões de vida e de formação a níveis que já seriam possíveis tendo em vista a riqueza já produzida em sua época, e como já se pensava na época da Revolução Francesa: 


			[...] todos deveriam receber igualmente o máximo de instrução que a sociedade pudesse comportar naquelas circunstâncias historicamente dadas de modo que, progressivamente, o conhecimento fosse espraiado, com cada vez maior intensidade, para um conjunto mais amplo de pessoas [...]39.


			Essa mesma riqueza, segundo ele, poderia libertar os sujeitos de uma condição de exploração, de insegurança e de competição no mercado de trabalho, bem como poderia criar condições para o ócio e o tempo realmente livre, essencial para a formação. Nesse sentido, Adorno nomeia como pseudoformação (falsa formação), uma formação desenvolvida num sentido contrário à verdadeira formação ou muito aquém daquela que seria possível.


			A pseudoformação é, também, “[...] o espírito aprisionado pelo caráter de fetiche da mercadoria [...]”40. Esse conhecimento é apresentado ao sujeito como inalterável e sem conexão com o mundo material. Assim, nega-se ao indivíduo a experiência com o conhecimento. A experiência – compreendida por Adorno como a continuidade da consciência que permanece no presente e em que o exercício e a associação se fundem com a tradição no indivíduo singular – foi substituída por um estado informativo pontual, desordenado, intercambiável e efêmero. A pseudoformação apresenta, portanto, uma debilidade no que se refere ao tempo e à recordação.


			Os indivíduos “pseudocompreendidos” e “pseudoexperimentados” não se encontram num nível elementar da formação, mas a sua própria formação é prejudicada: “[...] Y la alegre y despreocupada expansión de la formación cultural en las condiciones vigentes es, de modo inmediato, una y la misma cosa que su aniquilación [...]”41. 


			Tal argumentação coloca em xeque o processo de universalização da educação escolar e da cultura que foi empreendida globalmente. Com o aumento dos níveis materiais de vida, principalmente a partir do pós-guerra, passou-se a reivindicar uma educação escolar extensa para todos, ao mesmo tempo que as condições objetivas, como o mercado de trabalho, criaram a necessidade de um determinado tipo de formação – a formação como mercadoria. Num contexto de uma educação dissociada do mundo real, Adorno identifica um narcisismo coletivo em que se almeja uma formação cultural que, apesar de falsa, conforta a consciência dos homens e das sociedades. Como chama atenção José Leon Crochík: “[...] essa é uma discussão importante para nós, brasileiros, que, em geral, julgamos ser melhor uma educação precária a nenhuma, pois para Adorno uma falsa formação nos leva a pensar que conhecemos o que não conhecemos [...]”42.


			Sem querer aprofundar o assunto neste momento, mas à guisa de comentário, pode-se dizer que no Brasil observamos a reprodução irrefletida de conteúdo visando ao vestibular, ou tentativas frustradas de instaurar um “aprender a aprender” trazidas de teorias da pedagogia escolanovista que, na prática, dizem pouco a professores e alunos. Antes que grande parte da população tivesse acesso à escola, no final da década de 1950, os meios de comunicação como o rádio e a televisão se disseminaram trazendo seus modelos de sucesso e toda uma tecnologia para apreender a atenção de todos, inclusive das crianças. Os professores, por sua vez, passaram a ser pressionados a tornarem-se algo como “animadores de auditório”, para que tenham alguma chance de concorrer com a televisão43. Os problemas educacionais passaram a ser tratados a partir da lógica econômica que rege o mercado, na tentativa de produzir os melhores resultados quantificáveis com o menor uso possível de recursos. Em relação às grandes avaliações educacionais, o contexto em que elas foram criadas, além do uso que é feito dos seus resultados, diz mais sobre elas do que sobre a sua proposta divulgada de aferir o desenvolvimento de competências fundamentais ao exercício pleno da cidadania.


			As grandes avaliações educacionais foram concebidas em um ambiente de controle social diferente do controle exercido pelos Estados autoritários. Nos Estados democráticos, o controle social se dá na cultura e na ideologia da integração. Não obstante a aparência libertária dos governos e das sociedades democráticas, os Estados mantêm seu controle sobre os indivíduos vigiando, contabilizando e responsabilizando.


			[...] Para todos algo está previsto; para que ninguém escape, as distinções são acentuadas e difundidas [...] cada qual deve se comportar, como que espontaneamente, em conformidade com seu level, previamente caracterizado por certos sinais, escolher a categoria dos produtos de massa fabricados para o seu tipo [...]44.


			Ainda que o contexto brasileiro tenha suas especificidades, como se pretende mostrar ao longo desse trabalho, as reflexões de Adorno nos alertam para problemas existentes nas atuais políticas educacionais: formação e práxis dissociadas; educação escolar, assim como outras instituições sociais, pautada pela racionalidade técnica do pensamento administrativo; e a escola que tem se tornado uma empresa que visa quase que simplesmente à expansão ou a uma estatística positiva. 


			É fundamental que se pense a formação relacionada ao contexto em que ela se insere. Nesse sentido, diante de condições objetivas que limitam uma verdadeira formação e considerando que a formação seja algo importante para a realização do sujeito, é preciso pensar a superação dessas condições. A atuação do indivíduo é limitada, mas a ação política tem um poder de transformação, ainda mais quando já se possui meios de produção que poderiam libertar todos do problema da escassez. 


			Mesmo considerando os limites das propostas de conscientização que, em geral, são demasiado simplistas, trazer o indivíduo à reflexão é ainda válido. No texto Tabus acerca do magistério, encontramos caminhos para pensar o papel da escola como aspecto dinamizador, pois não se deve esquecer, alerta Adorno, “[...] que a chave da transformação decisiva reside na sociedade e em sua relação com a escola [...]”45. A escola, assim como a cultura, não é apenas objeto, e pondera: “Enquanto a sociedade gerar barbárie a partir de si mesma, a escola tem apenas condições mínimas de resistir a isso”, mas, por outro lado, “[...] a desbarbarização da humanidade é pressuposto imediato da sobrevivência. Esse deve ser o objetivo da escola, por mais restritos que sejam seu alcance e suas possibilidades [...]”46.


			Ideologia da racionalidade técnica


			Como foi discutido anteriormente com base em obras de Horkheimer e Adorno, as riquezas produzidas pelas sociedades contemporâneas seriam suficientes para garantir a sobrevivência de todos, liberando os sujeitos da obrigação de ocuparem a maior parte do seu tempo trabalhando de modo alienado para garantir a sua sobrevivência. A Economia que trata da questão da escassez se mantém como paradigma, ainda que a escassez não seja mais o problema social principal. A produção é mais do que suficiente, mas é mal distribuída – não só entre as pessoas, mas quanto às suas finalidades. Essa questão se resolveria pela política, com a defesa de um uso da riqueza que garanta uma vida digna para todos. De acordo com os autores, tal defesa, que deveria se constituir como a finalidade social, tem sido preterida em favor dos meios: a técnica. Isso é possível porque as sociedades têm alimentado ilusões, como a crença de que somente com o progresso material, alcançado por meio da tecnologia e da dominação da natureza, as questões sociais serão resolvidas.


			A racionalidade técnica tem sido hegemônica na sociedade contemporânea, seja nas empresas, seja na administração dos Estados, seja na política. Longe de ser uma verdade absoluta, a racionalidade técnica é a própria ideologia que justifica a sua necessidade. Mas vale lembrar que somente dentro da lógica da racionalidade técnica é que essa racionalidade se coloca como a melhor maneira de tratar as questões contemporâneas.


			Antes de discutir a ideologia da racionalidade técnica, faz-se necessário esclarecer como a ideologia é concebida pela Teoria Crítica da Sociedade, que tem como base, principalmente, as obras de Marx e de Engels. Nessa visão, a ideologia não é um conceito pronto e acabado, que pode ser transposto a qualquer momento histórico e a qualquer configuração social. Como afirma Adorno, “[...] se não a substância, pelo menos a função do conceito de ideologia foi modificado historicamente [...]”47. Se é assim, a proposta desta discussão sobre a ideologia é trazer exemplos de como ela vem se configurando ao longo do tempo, até a nossa contemporaneidade, a fim de contribuir para a compreensão do problema de pesquisa proposto.


			Origens da ideologia


			Embora se incorra no risco de cair em um marxismo repetitivo, esboça-se, a seguir, uma apresentação da concepção de ideologia, para esclarecer como esse conceito é tratado no presente trabalho.


			A ideologia está relacionada à divisão social do trabalho, em especial à separação entre o trabalho manual e o trabalho intelectual; e à relação que foi se estabelecendo entre os homens a partir dessa divisão:


			[…] É deste modo que se desenvolve a divisão do trabalho que primitivamente não passava de divisão de funções no ato sexual e, mais tarde, de uma divisão “natural” do trabalho consoante os dotes físicos (o vigor corporal, por exemplo), as necessidades, o acaso, etc. A divisão do trabalho torna-se realmente divisão apenas a partir do momento em que surge uma divisão entre o trabalho material e o espiritual [...]48


			As relações sociais que se constroem com base na divisão do trabalho determinam a formação das classes sociais com interesses distintos e a separação entre as instituições sociais. Desse modo,


			Os vários estádios de desenvolvimento da divisão do trabalho representam outras tantas formas diferentes de propriedade; por outras palavras, cada novo estádio na divisão de trabalho determina igualmente as relações entre os indivíduos no que toca à matéria, aos instrumentos e aos produtos do trabalho49.
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